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andar de cima. Começamos 
a  buscar  a  justiça  tributária.  
Tem muitas coisas que foram 
feitas pelo governo para redu-
zir a pobreza, mas, se não me-
xermos na estrutura tributária 
do País, a gente não vai melho-
rar a renda da maioria da popu-
lação.  Todos  os  programas  
que a gente fez desde 2003 fo-
ram  praticamente  recupera-
dos.  Estamos  com  a  inflação  
sob controle, os preços dos ali-
mentos estão caindo. A gente 
tem um crescimento econômi­
co bem sustentável. Desempre-
go, uma das taxas mais baixas.

A sra. vê espaço para discus-
são da reforma administra-
tiva até o ano que vem ou 
acredita ser difícil por cau-
sa das eleições?
Eu  acho  que  é  mais  difícil  o  
Congresso  fazer  uma  discus-
são como essa. A proposta foi 
apresentada pelo deputado Pe-
dro Paulo (PSD-RJ). Tem coi-
sas com que concordamos, ou-
tras  de  que  discordamos.  Ele  
utilizou uma PEC para ser um 
instrumento, inclusive com vá­
rios temas que não necessita-
riam de PEC. Isso é um dificul-
tador do debate da aprovação, 
já que exige o quórum qualifica-
do (uma PEC demanda 2/3 dos 
votos no Congresso, enquanto pro-
jeto de lei precisa de maioria sim-
ples). A Casa tem muita sensibi-

lidade com a opinião pública e 
com os servidores, que são mui-
to organizados. Há uma predis-
posição contrária dos servido-
res em relação à reforma, em-
bora  tenha  pontos  muito im-
portantes. A questão dos super-
salários  é  um  debate  que  eu  
acho que nós temos de fazer.

A PEC ainda não foi nem se-
quer despachada pelo presi-
dente  da  Câmara.  A  sra.  
acha que ela deve ser envia-
da para a Comissão de Cons-
tituição e Justiça (CCJ) e de-
pois  submetida  a  uma  co-
missão especial ou já pode-
ria  ser  apensada  a  outra  e  
ser discutida no plenário?
Minha opinião sobre o proces-
so legislativo é que ela tem de 
cumprir as fases. Ir para a CCJ, 
ter comissão especial e (ir) pa-
ra o plenário. Eu não conversei 
com o presidente (da Câmara) 
Hugo (Motta, Republicanos-PB) 
ainda, mas ouvi dizer que pode 
ser  que  apensem  essa  PEC  a  
uma outra que já esteja pronta 
para o plenário. Eu acho o tema 
muito pesado e cria dificuldade 
na Casa. No Centrão, no nosso 
campo, todo mundo tem uma 
influência  de  serviço  público  
de alguma maneira. Acho mui-
to difícil aprovar sem negociar.

Como o governo vai se posi-
cionar nesse debate?

Tem pontos que a gente apoia, 
tem pontos que não apoiamos. 
Vamos ter de discutir.

A melhor saída para a refor-
ma administrativa avançar 
seria fatiando a proposta?
É, porque acho que, se você qui-
ser brigar com todo mundo ao 
mesmo tempo, você não conse-
gue ganhar a guerra. Acho que 
tem de ver quais são as priorida-
des para enfrentar essa questão 
da reforma administrativa. Pa-

ra mim, são os altos salários, os 
fura-teto, os penduricalhos que 
têm em todos os Poderes, Exe-
cutivo, Legislativo e Judiciário.

Como está a relação com o 
Congresso?
Tirando pela votação de ontem 
(aprovação do projeto de isenção 
do IR para quem ganha até R$ 5 
mil  na  quarta-feira,  pelo  Sena-
do), eu diria excelente. Conse-

guimos aprovar um dos proje-
tos mais importantes para o go-
verno, se não o mais importan-
te, de maneira consensual.

E  a  aprovação  do  projeto  
com  medidas  de  corte  de  
gastos  depois  da  derrota  
da  MP  1.303,  a  alternativa  
ao IOF, também é um indi-
cativo?
Também dá um indicativo do 
restabelecimento  dessa  rela-
ção com o Congresso. Não po-
demos ter  grandes expectati-
vas, porque a correlação de for-
ças lá é muito difícil para nós. 
Mas eu acho que, nas matérias 
essenciais,  a  gente  conseguiu 
ter uma boa relação.

No início de outubro, o go-
verno  teve  uma  derrota  
com a MP 1.303. Desde en-
tão,  começou  a  reorgani-
zar a base de apoio no Con-
gresso e a sra. foi quem to-
cou  esse  processo.  Como  
está essa reorganização?
Deixamos claro para os líderes, 
Hugo e Davi (Alcolumbre, União 
Brasil-AP, presidente do Senado), 
que era importante que a gente 
tivesse  uma  base  que  votasse  
com o governo. Não tem justifi-
cativa o parlamentar indicar al-
guém e votar contra o governo. 
Nós identificamos quem esta-
va  votando  contra  principal-
mente na MP 1.303, cruzamos 

com os cargos indicados e reti-
ramos todos os cargos. Agora, 
estamos conversando de novo 
com os líderes. Tem pondera-
ção dizendo que o parlamentar 
quer voltar para a base. Não va-
mos  ser  radicais,  vamos  dar  
uma  segunda  chance.  O  que  
nós estamos falando de manei-
ra clara é que, quem tiver cargo, 
tem de votar favorável. Se só 30 
e poucos deputados de um par-
tido votam com o governo, se-
rão esses os deputados a indi-
car aos cargos. Se o deputado 
que votou contra quiser rever 
sua  posição  e  continuar  indi-
cando os cargos, não temos pro-
blema em fazer acordo.

Levantamento  do  Esta-
dão/Broadcast mostra que 
92  deputados  ‘viraram  
voto’ na MP 1.303 para o pro-
jeto de lei com medidas de 
corte  de  gastos.  O  que  foi  
mais  importante  para  po-
der virar os votos nessa vo-
tação do texto das receitas?
Foi um conjunto de coisas. A 
primeira foi a decisão de reor-
ganizar a base, feita com o pre-
sidente Hugo e os líderes. Essa 
matéria que foi votada para re-
compor a receita também foi 
parâmetro. E, é claro, a ques-
tão  das  emendas.  Quando  o  
parlamentar vota contra,  não 
tenho por que soltar as emen-
das que não são obrigatórias. l

ΠΥΒΛΙΘΥΕ ΣΕΥΣ
ΒΑΛΑΝ∩ΟΣ
Ε ΑΤΟΣ
ΣΟΧΙΕΤℑΡΙΟΣ
ΝΟ ΕΣΤΑD℘Ο
Ε ΓΑΡΑΝΤΑ

ΟΣ ΜΕΛΗΟΡΕΣ

ΡΕΣΥΛΤΑDΟΣ

ΠΥΒΛΙΧΑ∩℘Ο
ΣΙΜΥΛΤℜΝΕΑΝΑ
ΠΛΑΤΑΦΟΡΜΑ DΕ
ΡΕΛΑ∩∏ΕΣ ΧΟΜ
ΙΝςΕΣΤΙDΟΡΕΣ

ΧΟΝΣΥΛΤΕ ΝΟΣΣΑ
ΕΘΥΙΠΕ ΧΟΜΕΡΧΙΑΛ:

(11) 3856−2442

εσταδαορι.εσταδαο.χοm.βρ

“Para que continuar com 
uma política monetária 
tão restritiva? Isso tem 
impacto na indústria, no 
crédito, no crescimento do 
País. Nós estamos nos 
autopunindo? Então, eu 
acho que (o presidente do 
BC, Gabriel Galípolo) 
deixou a desejar”

ΦΥΝDΑ∩℘Ο ΦΑΧΥΛDΑDΕ DΕ ΜΕDΙΧΙΝΑ − ΙΧΕΣΠ
ΧΝΠϑ ν≡ 56.577.059/0006−06

ΧΟΜΠΡΑ ΡΕΓΥΛΑΜΕΝΤΟ ΦΦΜ 3206/2025
ΧΟΝΧΟΡΡ⊇ΝΧΙΑ � ΠΡΟΧΕΣΣΟ DΕ ΧΟΜΠΡΑ ΦΦΜ ΡΧ Ν≡ 8665/2025

ΑDϑΥDΙΧΑ∩℘Ο
Ο Dιρετορ Πρεσιδεντε δα Φυνδαο Φαχυλδαδε δε Μεδιχινα, ΑDϑΥDΙΧΑ α εmπρεσα Dαταmεδ Λτδα − ΧΝΠϑ ν≡ 38.658.399/0004−18, παρα ο 
φορνεχιmεντο δε σερϖιο δε Μανυτενο Χορρετιϖα δε Ινχυβαδορασ δε ΧΟ2 −, χοm βασε νο Ρεγυλαmεντο δε Χοmπρασ ε Χοντραταο δα ΦΦΜ.

Greencar Veículos Especiais Ltda.
CNPJ/MF 71.919.187/0001-70 - NIRE 35211711003

Ata de Resolução de Sócia realizada em 22 de Outubro de 2025
Data, Hora e Local: dia 22 de outubro de 2025, às 14:00 horas, na sede social da Greencar Veículos Es-
peciais Ltda. (“Sociedade”), localizada no Município de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Trapichei-
ro, nº 123, Vila Nova Manchester, CEP 03441-030. Convocação e Presença: dispensadas as formalida-
des de convocação, tendo em vista a presença da sócia representando 100% (cem por cento) do capital 
social da Sociedade, conforme art. 1.072, §2º, do Código Civil Brasileiro, a saber: Sada Preparações de 
Veículos Ltda., sociedade empresária limitada sediada na Rodovia Anel Rodoviário Celso Mello Azevedo, 
nº 14.815, bairro Engenho Nogueira, em Belo Horizonte/MG, CEP: 31.310-295, inscrita no CNPJ sob o nº 
42.478.405/0001-80, representada pelo seu administrador Sr. Vittorio Medioli, brasileiro, casado sob o 
regime da separação total de bens, empresário, portador da Cédula de Identidade nº M.1.065.297 (SSP/
MG) e inscrito no CPF/MF sob nº 253.590.966-91, com endereço comercial na cidade de Betim, Estado de 
Minas Gerais, na Rua Gustaf Dalén, nº 151, Distrito Industrial Paulo Camilo Sul, CEP 32669-174 (“Sada”). 
Mesa: Presidente - Sr. Vittorio Medioli; Secretário - Sr. Leonardo Guimarães Pereira. Ordem do Dia: deli-
berar sobre: (a) a proposta da administração para rerratificação da 22ª Alteração Contratual da Sociedade, 
arquivada perante a Junta Comercial do Estado de São Paulo em 18 de julho de 2025 sob nº 253.098/25-7, 
para constar a redução do capital social da Sociedade, em R$366.000,00 (trezentos e sessenta e seis mil 
reais), por julgá-lo excessivo, conforme art. 1.082, II, do Código Civil Brasileiro, com o cancelamento de 
366.000 (trezentas e sessenta e seis mil) quotas de emissão da Sociedade e restituição, ao Sócio Retiran-
te, Sr. Lauro Antonio Porto de Oliveira, brasileiro, economista, divorciado, portador da Cédula de Identi-
dade RG sob nº 7.710.207-1 SSP/SP e inscrito no CPF/MF sob nº 547.959.158-49, residente e domiciliado 
à Rua Sete de Outubro, nº 206, Apto 191, Bloco A, Chácara Califórnia, CEP 03407-040, município de São 
Paulo, Estado de São Paulo (“Sócio Retirante”), de parte do valor das quotas ordinárias, em consonância 
com o art. 1.084, do Código Civil Brasileiro; (b) a proposta da administração para alteração da Cláusula 5ª 
do Contrato Social da Sociedade, em razão da redução de capital prevista no item (a); e, (c) autorizar os 
administradores da Sociedade a praticar todos os atos necessários para a efetivação do quanto deliberado 
nos itens anteriores. Deliberações: após análise das matérias constantes da ordem do dia, a única sócia 
resolve, sem quaisquer ressalvas: (a) aprovar a proposta da administração para rerratificação da 22ª Alte-
ração Contratual da Sociedade, arquivada perante a Junta Comercial do Estado de São Paulo em 18 de 
julho de 2025 sob nº 253.098/25-7, para constar a redução do capital social da Sociedade, em 
R$366.000,00 (trezentos e sessenta e seis mil reais), por julgá-lo excessivo, conforme art. 1.082, II, do 
Código Civil Brasileiro, passando dos atuais R$20.326.000,00 (vinte milhões e trezentos e vinte e seis mil 
reais) para R$ 19.960.000,00 (dezenove milhões e novecentos e sessenta mil reais), mediante o cancela-
mento de 366.000 (trezentas e sessenta e seis mil) quotas de emissão da Sociedade, com valor nominal 
de R$1,00 (um real) cada uma, de titularidade exclusivamente do Sócio Retirante, acima qualificado, e com 
restituição ao referido sócio de parte do valor das quotas ordinárias, conforme art. 1.084, do Código Civil 
Brasileiro. A restituição do capital ao Sócio Retirante se dá mediante entrega dos imóveis a seguir descri-
tos: i. Um imóvel rural com área de 2,14,38,14 hectares (dois hectares, quatorze ares trinta e oito centiares 
e quatorze decimares) de terra de cultura de campo, no lugar denominado Sítio de Bacurim, em Wenceslau 
Brás, no município de Sete Lagoas/MG, com as seguintes confrontações, frente: 103,80 com a MG-238; 
Lado Direito 212,68m com terrenos de Antônio Augusto ou sucessores; Lado esquerdo: com terrenos de 
Zulma Conceição Pontelo Lopes; e Fundos: 98,00m com terrenos de Zely de Fatima Pontelo Marques 
Costa, imóvel devidamente registrado sob o nº 05 da Matrícula nº 22 833 do Livro 2, Registro Geral do 2º 
Ofício de Registro de Imóveis de Sete Lagoas/MG, CGIR/INCRA: 950.114.815.276-6, NIRF 7.621.158-4, 
representado pelo valor de R$ 126.000,00 (cento e vinte e seis mil reais); ii. 50% (cinquenta por cento) de 
um imóvel chácara 5-B, da quadra única, medindo 3.630,00m², situado a Rua Astolfo Dutra, no bairro Jar-
dim Universitário, em Sete Lagoas/MG, registrado sob o nº 49.453 do Livro 2, Registro Geral, do 2º Ofício 
de Registro de Imóveis de Sete Lagoas/MG, inscrição imobiliária: 03.03.02.011.0242.001, representado 
pelo valor de R$ 240.000,00 (duzentos e quarenta mil reais). Ficam ratificadas todas as demais disposições 
da sobredita 22ª Alteração Contratual da Sociedade não expressamente alteradas pelo presente instru-
mento, que permanecem inalteradas e em pleno vigor para todos os fins e efeitos. Tendo em vista que a 
redução de capital ora deliberada resulta em restituição ao Sócio Retirante de parte do valor das quotas, a 
referida deliberação só se tornará efetiva 90 (noventa) dias após a publicação desta ata, conforme previsto 
no artigo 1.084, §2º, do Código Civil Brasileiro. (b) aprovar a proposta da administração para alteração da 
Cláusula 5ª do Contrato Social da Sociedade, em razão da redução de capital deliberada no item (a) acima, 
sendo que, com a satisfação das condições previstas no art. 1.084, do Código Civil Brasileiro, será proce-
dida a correspondente averbação da alteração contratual da Sociedade perante o Registro Público de 
Empresas Mercantis: “Cláusula 5ª - O capital social da Sociedade, totalmente subscrito e integralizado em 
moeda corrente nacional, é de R$ 19.960.000,00 (dezenove milhões, novecentos e sessenta mil reais), 
dividido em 19.960.000 (dezenove milhões e novecentos e sessenta mil) quotas ordinárias, no valor nomi-
nal de R$ 1,00 (um real) cada uma, integralmente detidas pela Sada Preparações Ltda.” (c) autorizar os 
administradores da Sociedade a praticar todos os atos necessários para a efetivação do quanto deliberado 
nos itens anteriores. Encerramento: nada mais havendo a ser tratado, foi oferecida a palavra a quem dela 
quisesse fazer uso e, como ninguém se manifestou, foram encerrados os trabalhos e suspensa a reunião 
pelo tempo necessário à lavratura desta ata, a qual, após reaberta a sessão, foi lida, achada conforme e 
assinada eletronicamente pela mesa e pela sócia presente. A presente ata produz efeitos a partir da data 
de assinatura aqui indicada, ainda que a coleta de assinaturas na forma eletrônica venha a ser completada 
em data posterior. São Bernardo do Campo/SP, 22 de outubro de 2025. Mesa: Vittorio Medioli - Presiden-
te; Leonardo Guimarães Pereira - Secretário. Sócia: Sada Preparações Ltda. p. Vittorio Medioli - Admi-
nistrador.

PORTO SERVIÇO S.A.
CNPJ nº 51.430.503/0001-38 - NIRE 35.300.630.637

Edital de Convocação - Assembleia Geral Extraordinária de 28 de Novembro de 2025
A Porto Serviço S.A. (“Companhia”) convida seus acionistas a se reunirem em Assembleia Geral 
Extraordinária (“Assembleia”) a ser realizada, em primeira convocação, em 28 de novembro de 
2025, às 15h00, de modo exclusivamente digital, nos termos dos artigos 121, parágrafo único, e 
124, §2º-A, da Lei das Sociedades por Ações, da Resolução da CVM nº 81 (“Resolução CVM 81”), 
e do artigo 11 do Estatuto Social da Companhia, para deliberarem sobre as seguintes matérias: (i) a 
redução do capital social da Companhia; (ii) a alteração do artigo 5º do Estatuto Social da 
Companhia, a fim de refletir a redução acima, se aprovada; e (iii) a consolidação do Estatuto Social 
da Companhia. Informações Gerais: A Assembleia será realizada de modo exclusivamente digital, 
por meio da plataforma eletrônica “Zoom” (“Plataforma”), com transmissão de imagem, som e 
possibilidade de exercício do direito de voto para cada item da ordem do dia, nos termos do artigo 
12 do Estatuto Social da Companhia, e da Resolução CVM 81. Os acionistas ou procuradores que 
desejarem participar da Assembleia por meio da Plataforma deverão se cadastrar por meio de 
correspondência eletrônica a ser enviada à Companhia (ao e-mail: juridico.societario@portoseguro.
com.br) e submeter, de forma digital, os documentos indicados abaixo, bem como todos os demais 
documentos e informações que forem solicitados pela Companhia, até o dia 26 de novembro de 
2025, às 15h00, nos termos do artigo 6º, §3º, da Resolução CVM 81. Os e-mails de cadastro dos 
acionistas ou representantes deverão ser enviados com a seguinte indicação de assunto: “AGE de 
28.11.2025 - Cadastro de Participante”. Para realização de seu cadastro, de forma a possibilitar sua 
participação na Assembleia, nos termos do artigo 6º, §§1º e 3º, da Resolução CVM 81, o acionista, 
pessoalmente ou por meio de seu representante, deverá apresentar os seguintes documentos, 
conforme aplicável: Acionistas Pessoas Físicas: cópia do documento de identidade, com foto, do 
acionista. Os acionistas pessoas físicas poderão ser representados por procurador constituído há 
menos de 1 (um) ano, que seja acionista, administrador da Companhia, advogado ou instituição 
financeira, nos termos do artigo 126, §1º, da Lei das Sociedades por Ações. Acionistas Pessoas 
Jurídicas: (i) cópia do estatuto social ou contrato social atualizado e os documentos societários que 
comprovem a representação legal do acionista; e (ii) cópia do documento de identidade, com foto, 
dos respectivos representantes legais. Os acionistas pessoas jurídicas poderão ser representados 
por seus representantes legais ou por procurador devidamente constituído, de acordo com os atos 
constitutivos da sociedade, que não precisará ser acionista, administrador da Companhia ou 
advogado. Fundos de Investimento: (i) cópia do regulamento atualizado do fundo (caso o 
regulamento não contemple a política de voto do fundo, apresentar também o formulário de 
informações complementares ou documento equivalente); (ii) cópia do estatuto ou contrato social 
atualizado do seu administrador ou gestor, conforme o caso, nos termos do artigo 126, §1º, da Lei 
das Sociedades por Ações, observada a política de voto do fundo e documentos societários que 
comprovem os poderes de representação; e (iii) cópia do documento de identidade, com foto, dos 
representantes legais do administrador ou gestor do fundo, conforme o caso. De forma a facilitar a 
participação dos acionistas na Assembleia, a Companhia não exigirá cópias autenticadas, o 
reconhecimento de firma de documentos emitidos e assinados no território brasileiro, nem a 
notarização, a consularização e o apostilamento de documentos assinados fora do Brasil. No 
entanto, a tradução simples de quaisquer documentos estrangeiros será obrigatória. Os acionistas 
ou procuradores que solicitarem e obtiverem senha para participação na Assembleia deverão, para 
ter acesso à Plataforma, confirmar eletronicamente que se comprometem a: (i) utilizar os convites 
individuais para acesso à Plataforma única e exclusivamente para participação remota na 
Assembleia; (ii) não transferir ou divulgar os convites individuais a qualquer terceiro (acionista ou 
não), sendo o convite intransferível; e (iii) não gravar ou reproduzir a qualquer terceiro (acionista ou 
não) o conteúdo ou qualquer informação transmitida por meio virtual durante a realização da 
Assembleia, sendo a Assembleia restrita ao acionista ou procurador participante. As orientações 
para participação virtual por meio da Plataforma serão enviadas em resposta ao e-mail a ser enviado 
pelos acionistas interessados em participar da Assembleia. 

São Paulo, 07 de novembro de 2025
Paulo Sérgio Kakinoff

Presidente do Conselho de Administração

SINDICATO DO COMÉRCIO ATACADISTA, IMPORTADOR E EXPORTADOR DE 
PRODUTOS QUÍMICOS E PETROQUÍMICOS NO ESTADO DE SÃO PAULO

CNPJ 43.450.014/0001-10 - Rua Maranhão, 598 - 4º andar - São Paulo - SP

Eleições no Sincoquim - Aviso
Atendendo ao disposto no parágrafo 2º do artigo 532 da Consolidação das Leis do Trabalho, faço saber aos que o 
presente edital virem ou dele tomarem conhecimento, que foi o seguinte o resultado das eleições realizadas em 
03 de novembro de 2025, para o mandato de 01/01/2026 a 31/12/2029: Diretoria: Rubens Torres Medrano, Victor 
Cutait Neto, Jorge Cintra Buckup, Sérgio Mastrorosa, Cristiane Evaristo de Freitas Rossi, José Roberto Krohn, Eugen 
Atias, Annik Costa Varela, Ailton Ramos, Alessandro Carqueijo Moraes, André Guimarães de Castro, Rodrigo João 
Gabriel, Sinclair Fittipaldi Rocha, Marcus Paulo Tanese Barranjard, David Volyk e Romero Dantas Maia. Conselho 
Fiscal: Marco Antônio Matiolli Sabará, Ricardo Luiz Martins e Umberto Silvio Mosseri. Suplentes: Márcio Duarte 
Guimarães e Antônio Manoel Alecrim. Delegado Representante: Rubens Torres Medrano. Suplentes: Victor Cutait 
Neto, Eugen Atias e Ailton Ramos.

São Paulo, 06 de novembro de 2025
Rubens Torres Medrano - Presidente

SÁBADO, 8 DE NOVEMBRO DE 2025

ECONOMIA&NEGÓCIOS B5
O ESTADO DE S. PAULO

SHAGALY FERREIRA

A  publicação  de  compromis-
sos e resultados relacionados 
à agenda climática parece não 
ser uma prioridade do setor da 
moda  no  Brasil.  Entre  as  60  
maiores marcas do segmento 
em operação no País, o índice 
médio de transparência sobre 
esse tema é de 24%. Quase me-
tade delas (27 marcas) não di-
vulgou  nenhuma  informação  
do tipo entre janeiro de 2023 e 
julho de 2025.

Os  dados  são  da  pesquisa  
Índice  de  Transparência  da  
Moda Brasil – Edição Clima, da 
organização  Fashion  Revolu-
tion Brasil. O mapeamento mo-
nitorou a disponibilidade de in-

formações de marcas dos seg-
mentos de vestuário e de calça­
dos,  com  faturamento  acima  
de R$ 145 milhões, entre brasi-
leiras e internacionais com pro-
dutos à venda no Brasil. 

Foi avaliado pelo índice o ní­
vel de divulgação pública de in-
formações em cinco áreas con-
sideradas críticas:  rastreabili-
dade da cadeia de fornecimen-
to; emissões de carbono; des-
carbonização  e  desmatamen-
to zero; uso de energia renová­
vel; e transição justa.

Entre os pontos, o mais avan-
çado em relação à transparên­
cia foi o da divulgação das emis-
sões de carbono (40%), segui-
do por aquisição e uso de ener-
gia renovável (33%). Já a transi-
ção justa foi  o tópico de pior 
desempenho – 9% no nível de 
transparência. 

Outros  dados  apresentados  
pelo  estudo  apontam  ainda  
que apenas 12% das marcas que 
divulgaram dados sobre gases 
poluentes mostraram redução 
real de emissões em relação ao 

ano-base de suas metas. Além 
disso, 80% da amostra avaliada 
não  divulga  compromissos  
com desmatamento zero. 

“A  transparência  está  cres-
cendo muito aquém do que é 
necessário se comparada à velo-
cidade  dos  impactos  climáti­
cos”, avalia a coordenadora de 
Pesquisa  do  Fashion  Revolu-

tion Brasil, Isabella Luglio. “Os 
riscos da crise climática se acen-
tuam rapidamente, e cada grau 
de mudança é um gatilho para 
muitas outras mudanças.”

Para Isabella,  o estudo de-
monstra um cenário ainda po-
larizado,  no  qual  não  há  um  
c o n s e n s o  s o b r e  a  i m -
portância  da  transparência  
climática entre todas as mar-
cas.  “Há,  sim,  marcas  divul-
gando relatórios mais robus-
tos, mas há um grande grupo 
de marcas relevantes que ze-
ra  ou  quase  zera  a  pesquisa.  
Então,  não  conseguimos  ver  
o setor como um todo avan-
çando,  pois  há  grandes  dife-
renças de comportamento.” 

Ela ressalta ainda que o índi­
ce não atesta qual  empresa é  
mais sustentável do que a ou-
tra,  mas,  sim,  o  quanto  ela  é  
transparente sobre suas práti­
cas.  Segundo  a  pesquisa,  as  
marcas  que  mais  se  destaca-
ram foram: Renner e Youcom 
(Lojas Renner), Ipanema e Me-
lissa (Grendene), Arezzo e Re-
serva (Grupo Azzas). A ordem 
do ranqueamento foi a indica-
da pela organização no estudo 

(veja quadro nesta página).
Na  avaliação  de  Isabella,  a  

pontuação  é  um  reconheci-
mento importante para as em-
presas  em  destaque,  mas  um  
“top 10” com marcas ainda um 
pouco acima de 50% indica um 
teto de transparência que pre-
cisa avançar.

COMPROMISSOS.  Procurados  
pelo Estadão, representantes 
das  marcas  apontadas  como  
mais transparentes pelo índi­
ce falaram sobre quais pontos 
consideram um diferencial pa-
ra estarem entre os destaques 
e  em  quais  ainda  pretendem  
avançar na relação entre trans-
parência e sustentabilidade.

Respondendo por Youcom e 
Renner,  que  lideraram  o  
ranking,  a  vice-presidente  de  
Gente, Sustentabilidade e Rela-
ções  Institucionais  da  Lojas  
Renner  S.A,  Regina  Durante,  
diz que a transparência é um 
valor central para a empresa e 
que,  há  mais  de  uma  década,  
integra as práticas ESG ao seu 

modelo de negócio. Isso inclui 
frentes como gestão de riscos 
climáticos,  descarbonização,  
circularidade e uso de energia 
renovável, com meta de alcan-
çar  a  neutralidade  climática  
até 2050.

No caso da C&A, o CEO, Pau-
lo Corrêa, também considera a 
transparência  como  um  pilar  
dos negócios da marca. Segun-
do  o  gestor,  a  companhia  foi  
pioneira  no  varejo  de  moda  
brasileiro ao  “adotar  práticas  
de transparência em toda a re-
de de fornecedores ainda na dé­
cada de 90”. “Mantemos ainda 
um protocolo próprio com cri-
térios de rastreabilidade e sus-
tentabilidade,  que  orienta  a  
compra de matérias­primas e 
avalia desde o uso e proteção 
do solo até aspectos de com-
pliance social e trabalhista.”

Já na Riachuelo, o Índice de 
Transparência da Moda é uma 
das metodologias que têm si-
do  usadas  internamente para  
melhorar a  estratégia de  sus-
tentabilidade da empresa, diz 
a diretora de Sustentabilidade, 
Taciana Abreu. Para ela, o dife-
rencial  da  companhia  é  pos-

suir a própria fábrica, garantin-
do  maior  controle  socioam-
biental, além de ter a cadeia de 
fornecedores terceirizados au-
ditada pela Associação Brasilei-
ra do Varejo Têxtil (Abvtex) e 
ter  avançado  em  transparên­
cia,  com  coleções  rastreáveis  
via blockchain.

Pelas  marcas  Arezzo  e  Re-
serva, a executiva Suelen Jo-
ner, diretora de Sustentabili-
dade do Grupo Azzas, diz que 
a empresa entende o seu pa-
pel  e  responsabilidade sobre 
o tema climático. Ela destaca, 
entre  outras  medidas,  ter  
avançado  em  um  projeto  de  
rastreabilidade do couro usa-
do em calçados e bolsas, ini-
ciado em 2022, para garantir 
que o material não esteja liga-
do ao desmatamento. A meta 
é chegar a 2030 com 100% do 
couro rastreado em todos os 
produtos, assim como aumen-
tar o rastreio dos demais su-
primentos da cadeia. 

Adidas,  Ipanema,  Melissa  e  
Malwee não comentaram. l

RENNER 76%

YOUCOM 76%

ADIDAS 65%

IPANEMA 65%

MELISSA 65%

C&A 65%

RIACHUELO 57%

MALWEE 56%

AREZZO 54%

RESERVA 54%

“A transparência está crescendo 
muito aquém do que é necessário se 
comparada à velocidade dos 
impactos climáticos”
Isabella Luglio, coordenadora da pesquisa 

Índice monitorou 
disponibilidade de
informações sobre
efeitos climáticos 
em marcas de
calçados e vestuário

As 10 mais transparentes 
na agenda climática

Entre as 60 maiores marcas do segmento no País, índice médio de transparência sobre esse tema é de 24%

DANIEL TEIXEIRA/ESTADÃO

Transparência sobre 
dados climáticos é baixa 
entre marcas de moda

Era do Clima Levantamento

!Ranking

US$
1/NY

1 Euro/
Europa

1 Libra/
Londres

R$ 1/
Brasil

DÓLAR AMERICANO 1,000 1,1565 1,3161 0,1873
EURO 0,865 1,0000 1,1381 0,1621
FRANCO SUÍÇO 0,805 0,9312 1,0597 0,1509
LIBRA ESTERLINA 0,760 0,8787 1,0000 0,1423
IENE 153,460 177,4720 201,9760 28,7700

Venc. Aju.C. Abe. Min. Máx. Var.%

AÇÚCAR NY* MAR/26 14,10 483.061 14,07 14,37 -0,63

CAFÉ NY* MAR/26 385,85 65.442 375,55 389,50 1,79

SOJA CBOT** NOV/25 11,02 983 10,932 11,025 0,92

MILHO CBOT**MAR/26 4,42 468.140 4,415 4,447 -0,23

AS MOEDAS NA VERTICAL:VALOR DE COMPRA SOBRE AS DEMAIS
/ FONTE: IDC

Trabalhador assalariado e doméstica*
Salário de contribuição Alíquota
ATÉ R$ 1.518,00 7,5%
DE R$ 1.518,01 ATÉ R$ 2.793,88 9%
DE R$ 2.793,89 ATÉ R$ 4.190,83 12%
DE R$ 4.190,84 ATÉ R$ 8.157,41 14%

INSS - COMPETÊNCIA (NOVEMBRO)

MAIORES BAIXAS DO IBOVESPA
COGNA ON ON NM 3,49 -6,93 21.075

PETRORECSA ON 11,79 -5,83 21.086

MINERVA ON NM 6,08 -5,30 38.263

MAIORES ALTAS DO IBOVESPA
R$ Var. % Neg.

MARFRIG ON NM 18,19 5,51 18.592
PETROBRAS ON N2 34,27 4,80 32.601
SLC AGRICOLAON 16,80 4,28 13.579

TR/TBF/POUPANÇA/POUPANÇA SELIC (%)
4/11 a 4/12 0,1722 1,0820 0,6731 0,5000

5/11 a 5/12 0,1722 1,0817 0,6731 0,5000

6/11 a 6/12 0,1722 1,0817 0,6731 0,5000

Pontos Dia% Mês% Ano%
NOVA YORK - DJIA 46.987,10 0,16 -1,21 10,44
FRANKFURT - DAX 23.569,96 -0,69 -1,62 18,39
LONDRES - FTSE 9.682,57 -0,55 -0,36 18,47
TÓQUIO - NIKKEI 50.276,37 -1,19 -4,07 26,02

Venda Dia % Mês % Ano %
DÓLAR COMERCIAL 5,3357 -0,25 -0,83 -13,66
DÓLAR TURISMO 5,5370 -0,41 -0,45 -14,06
EURO 6,1680 -0,11 -0,55 -4,00
OURO US$/ONÇA­TROY 4011,70 20,90 -0,04 45,13
WTI US$/BARRIL 59,7100 0,40 -1,84 -16,69
IBRENTUS$/BARRIL 63,6000 0,09 -1,58 -14,95

IGP-M (FGV) 1,0092 IPCA (IBGE) -
IGP-DI (FGV) 1,0073 INPC (IBGE) -
IPC-FIPE 1,0486 ICV-DIEESE -

FATORES VÁLIDOS PARA CONTRATOS CUJO ÚLTIMO REAJUSTE 
OCORREU HÁ UM ANO. MULTIPLIQUE O VALOR PELO FATOR

Data Taxa ano Taxa dia Mês% Ano%
CDB (22/31) 14,90 0,00 -0,07 20,84

CDI 14,90 0,00 0,00 22,63

CDB - CDI

Índice Setembro Outubro No ano 12 Meses
INPC (IBGE) 0,52 - 3,62 5,10
IGP-M (FGV) 0,42 -0,36 -1,30 0,92
IGP-DI (FGV) 0,36 -0,03 -1,31 0,73
IPC (FIPE) 0,65 0,27 3,30 4,86
IPCA (IBGE) 0,48 - 3,64 5,17
CUB (Sinduscon) 0,18 0,16 5,31 5,73
FIPEZAP-SP (FIPE) 0,51 0,45 3,97 4,97

INFLAÇÃO (%)

Autônomo
(BASE EM R$)

Alíquota A pagar (R$)

DE 1.518,00 A 8.157,41 20% DE 303,60 A 1.631,48
VENCIMENTO 15/11. O PORCENTUAL DE MULTA A SER
APLICADO FICA LIMITADO A 20%, MAIS TAXA SELIC.

AGRÍCOLAS - MERCADO FUTURO

TESOURO DIRETO (*) Vcto. Ano % R$
IPCA 15/5/2029 8,01 3.492,23

15/8/2040 7,20 1.645,13

JUROS SEMESTRAIS 15/5/2035 7,52 4.258,59

PREFIXADO 1º/1/2028 13,13 769,20
1º/1/2032 13,65 458,21

SELIC 1º/3/2028 0,04 17.720,36
(*)TÍTULOS A VENDA

Ibovespa: 153.937,98 PTS. | Dia 0,39% | Mês 2,94% | Ano 27,98%

AGRÍCOLAS - MERCADO FÍSICO

BROADCAST MERCADOS

Índices de reajuste do aluguel (Outubro)

(*) EM CENTS POR LIBRA-PESO (**) EM US$ POR BUSHEL 

SOJA
Cepea/esalq, R$/sc 60 kg

Ult.
133,71

Var. (%)
0,10

Var. 1 ano(%)
-5,47

BOI
Cepea/esalq, R$/@ 323,70 0,00 -0,80
MILHO
Cepea/esalq, R$/sc 60 kg 67,08 0,23 -9,85
CAFÉ
Cepea/esalq, R$/sc 60 kg 2290,64 40,62 43,87

MOEDAS E COMMODITIES
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